Lei nº 500, de 13 de novembro de 1974 de São Paulo

Institui o regime jurídico dos servidores admitidos  em caráter  temporário e dá providências correlatas
Artigo 25 - Poderá ser concedida licença: 

I  - para o servidor acidentado no exercício de suas atribuições ou acometido de doença profissional; 

II - para tratamento de saúde; 

III - por motivo de doença em pessoa da família; 

IV - para cumprimento de obrigações concernentes ao serviço militar; 

V - compulsoriamente, como medida profilática; 

VI - para a servidora gestante. 

VII - para tratar de interesses particulares.(NR) 

- Inciso VII, acrescentado pelo art. 1º da  Lei Complementar n.º 814, de 23.07.1996. 

Parágrafo único -  A licença de que trata o inciso VII deste artigo somente poderá ser concedida aos servidores, admitidos com fundamento nos incisos I ou II do artigo 1º desta lei, que tenham adquirido estabilidade em decorrência do disposto no artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal. (NR) 

- Parágrafo único, acrescentado pelo art. 1º da Lei Complementar n.º 814, de 23.07.1996. 

Artigo 26 - Aplicam -se às licenças a que se refere o artigo anterior as normas a elas pertinentes contidas na legislação em vigor para os funcionários públicos civis do Estado

